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R E L A T O R I O Afora os do Triângulo, de Santa Cruz e do

Foi a partir da criação, por inspiração do

Tocantins, os demais Estados que se procura criar, atendendo ao

desejo de emancipação do seu povo - a ser comprovado em plebiscl

to - revelam-se preàcupados com a ampliação da nossa fronteira a

grícola, com a crescente chegada de fluxos migratórios, que justl

ficaram a transformação de Rondônia em Estado.

Sr. Presidente

Srs. Constituintes

A matéria que nos foi confiada, na Subcomi~

são dos Estados, vinculada à Comissão da Organização do Estado

revelou inusitada amplitude, pela pesquisa exigida, principalme~

te, quanto aos temas de conotação geopolítica, também assunto de IBGE, das microrregiões homogêneas do País que essa preocupação

referente à organização dos Estados-~embrqs, sua autonomia e seus

poderes, sua ordem econômica, financeira e jurisdicional, sua fa

culdade legislativa residual, o relacionamento dos seus bens, fi

nalmente, o alcance da sua competência.

redivisionista se adensou, porque ela facilitava a nitidez dos li

mites municipais, dando suporte geográfico nítido às Unidades que

se pretendia criar, aproveitada essa melhor organização do espaço

geográfico.

ampla indagação jurídica e repercussão na ordem prática, como a

Paralelamente, a doutrina do desenvolvi

ção, levou-nos a considerar a renovação das postulações redivisio

nistas anteriormente feitas e, em.1968 surgia uma Comissão,constl

tuída pelos-Ministérios da Justiça e da Fazenda e pelo Estado Mai

or das Forças Armadas para regulamentar o artigo 3º da Constitui

&ão de 1967, que elaborou anteprojeto de ~ei Complementar, disci

plinando a criação de Estados e Territórios.

o exame anterior da proposição nos detalhou

um ~specto de magna importância nacional.

~ o problema de maior complexidade enfrenta

do pela Subcomissão, questionada, há mais de um século, a divisão

territorial do Brasil, desde quando José Bonifácio sonhava com a

interiorização da Capital do Império.

mento, como objetivo nacional permanente da política de integr~

Assumimos um desenvolvimento interiorizado,

desde a criação de Brasília.

ria de atender aos interesses das populações, impondo-se o plebi~

cito como a melhor forma de consulta e aprovação de tais postul~

-ções ,

propostas de redivisão territorial do País, seu desenvolvimento ,

a partir de 1960, exacerbou o espírito autonomista de várias regl

,ões pioneiras, afirmando-se um pressuposto fundamental: essa rees

truturação geoeconômica, com alguns fundamentos fisiográficos, t~

nistrativa não se processará conve~ientemente com unidades federa

das de menos de sessenta mil quilômetros e mais de trezentos mil

'no

político-admlA desejada descentralização

quilômetros quadrados, apesar da sua representação paritária

Senado Federal.

As nossas Capitanias Hereditárias eram dis

formes - com as suas cinqUenta léguas de sesmaria de costa,porque

o avanço dos bandeirantes ultrapassou a linha das Tordesilhas

principalmente no oeste, entre São Paulo e o Amazonas, conquist~

do grande parte do Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul.

diversas- Se, na década de 1940; já surgiam

Em 1943, quando Getúlio Vargas criou cinco

Territórios Federais na parte continental do País, todos em regl

Dois daqueles Territórios - Ponta-Porã e

Iguaçu - foram eliminados pela Constitu~ção de 1946, um foi trans

ões de fronteIra, então a segurança nacional era mais

que o problema do desenvolvimento econômico.

importante

Então, a Capitania de Ilhéus era maior que

a da Bahia, esta bem menor que a de Pernambuco.

Mas, no Império, a Bahia ganhou Ilhé~s e um

pedaço de Pernambuco, a famosa Comarca do Rio São F~ancisco, que

os pernambucanos continuam reivindicando.

formado em Estado, o de Rondônia a noroeste de Mato Grosso, os ou

tros dois, o Amapá e Roraima (antigo Rio Branco) permaneceram na

mesma condição, sem autonomia, embora autônomos os seus Municí

São Paulo perdeu o Paraná e o nosso mapa de

1822, há mais qe um e meio século, bem pouco difere do atual, ne

le não aparecendo o Acre {adquirido à Bolívia) e o Estado do Para

pios desde o Decreto-Lei nº 411, de 1969. ná, nem os Territórios Federais remanescentes à Constituição de

Quando se dividiu o Estado de Mato Grosso ,
1964.

nordestinas e mineiras, inicialmente, hoje atraindo grandes levas

dos Estados meridionais do País.

geopolítica e a uma aspiração popular; mas, na mesma época, no G~

verno seguinte, recusava-se sanção ao projeto de Lei Complementar

que cria o Estado do Tocantins, vizinho de Mato Grosso,com iguais

Registre7se que, naquela época~ o Amazonas

e o Pará constituiam o Grão Pará, com cerca de dois milhões de

quilômetros quadrados, predominante a população indígena.

Se, no Império, apenas dividimos Pernambuco

e o Grão Pará, perdendo a Província Cisplatina, vimos, na Repúbll

ca, a criação de Territórios Federais, o Acre transformado em Es

detado, criado Mato Grosso do Sul, como o Estado da Guanabara,

migrações

necessidade

problemas, semelhante formação histórica, produto das

por iniciativa do Poder Executivo, atendia-se a uma
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pois reanexado ao Rio de Janeiro; Rondônia e Mato Grosso do Sul

conquista~do sua autonomia.

Em 1849, Adolfo Varnhagen sugere a divisão

do Brasil em 21 Províncias e um Distrito Militar na fronteira ga~

cha, previstas oito Províncias nas regiões Norte e Centro-Oeste :

t muito pouca divisão, em quase dois sécu

los, quando, já em 1823, Antônio Carlos, propunha a redivisão do

País em comarcas, distritos e termos.

Centro-Amazonas, Madeira, Rio Negro, Paraguai-Xingu, Pará, Novo

com apenas um Estado de menos de quatrocentos mil quilômetros qu~

drados - o Amazonas - o restante do mapa destinado à criação de

Territórios Federais.

Enquanto isso, Ari Machado Guimarães propõe

a divisão territorial em 35 departamentos de cerca de 243 mil qui

lômetros quadrados, separados por limites naturais, preferindo o

General Juarez Távora a divisão em 32 unidades,figurando, no' Cen

tro-Oeste, os Estados do Tapajós, do Tocantins, do Araguaia e de

Goiás.

Piauí (onde fica hoje o Amapá), Goiás e São Luís do Maranhão.

Alagoas e Sergipe constituiriam uma só Pro

víncia, com o nome de São Francisco, eliminadas a da Paraíba e do

Em 1960, uma proposição de Antônio Teixeira

Guerra divide o País em 21 Estados e 22 Territórios Federais, ap~

recendo os do Araguaia, do Tapajós, do Tocantins e do Gurupi.

Já Fausto de Souza propunha, em 1880, a di

Centro-Oeste; doze, no Nordeste; sete na região Sudeste e quatro

na Região Sul.

Províncias de Japurá, Madeira, Solimões, Mato Grosso, Diamantina,

Araguaia, Goiás, Urussi, Maranhão, Turiassu, Pará, Xingu,Tapajós,

Amazonas, Pinzônia, -Rio Negro e Tocantins.

Norte e

Amazônia

Augusto Rondon propusera a divisão da Amazô

oia em três áreas e a criação dos Territórios do 1apajós, do Xin

gu e do Tocantins e dos Estados do Amapá, de Rondônia, do Rio Ne

gro e do Araguaia.

Em 1966, o Projeto Samuel Benchimol propõe

a criação dos Territórios Federais de oiapoque, do Amapá, do Me~

rim-Pindaré, do Tocantins, do Baixo Amazonas, do Araguaia,do Tap~

jós, do Maicuru, do Trombetas, do Uatumã, do Amazonas, do Rio Na

gro, de Roraima, do Japurá, do Solimões, do Alto Amazonas, do Ju

ruá, do Purús, do Madeira, de Aripuanã, de Rondônia e os Estados

do Acre e do Pará abrangendo, todas essas Unidades, a

Legal.

o

as,A Amazônia e o Centro-Oeste obrigariam

Rio ~rande do Norte, com anexação ao território do Ceará, com

nome de Jaguaribe.

visão em quarenta Províncias, sendo dezessete na Região

Portanto, é de 1880 a formulação de um pr!

meiro proj&to que separa as partes norte e sul de Goiás.

Com a proclamação da República, Quintino Bo

caiuva lutou pela redivisão territorial, enquanto J.P. ~agalhães

propunha a criação de Territórios em áreas despovoadas.

Mas a Constituição de 1891 consagrou a últi

ma divisão territorial do Império.

Em 1933, Segadas Viana sugere um quadro ge~

político de sessenta e nove Estados, em áreas proporcionais e re

lativamente iguais. Nela aparecem o Alto Tocantins, o Baixo Toca0

tins e o Araguaia, enquanto Goiás se limita com o Triângulo Minei

ro, Três Lagoas e Rio Verde.

Lu~a Teixeira de Freitas, de 1933 a 1948.p~

la sua tese da equivalência territorial e db equilíbrio das poss!

bilidades, redividindo o Brasil em 19 Estados e 10 Territórios.

O Projeto mais elaborado, nos mínimos det~

lhes fisiográficos e geoeconômicos, baseado na doutrina da equip~

tência, é o de Everardo Backheuser. Apoiando sua divisão em par~

lelos e meridianos, transforma a Federação em sessenta e quatTo Q

A citação dessas sugestões é feita para a~

sinalar que nunca o País deixou-se esquecer do problema ddvindo à

Nação desde as Capitanias Hereditárias: a desordenada ocupação_~o

nosso espaço físico, pelo esquecimento de certas coordenadas ge~

políticas e econômicas, que comandam a divisão do espaço terri~

rial em dezenas de países, principalmente, nos de maior extensão

geográfica, e irregular distribuição dos efetivos demográficos, a

ponto d~ falar-se em "espaços vazios", na verdade inexistentes.

Isso nos levou a pretender alguns parâm~

tros para o processo de que nos ocupamos: a melhor localização do

homem no espaço geográfico, sém vazios demográficos nem megalóp~

les incontroláveis; a eliminação dos desequilíbrios regionais~ r~

sultantes de fatores geoeconômicos; o melhor direcionamento das

fro~teiras agrícolas e maior aproveitamento dos recursos do solo

e do subsolo; o direcionamento da expansão demográfica,equilibra~

do as endomigrações; a motivação da crescente presença das popul~

ções nas fronteiras; finalmente~ maior eficiência na aplicação

dos recursos do Poder Central nas regiões mais carentes, abrindo

-lhes perspectivas mais largas de desenvolvimento, tendo como es

copo a integração nacional.

O Projeto de Sud Mennuci discpimina sete Esta

dos e cinco Províncias, deixando todo o Centro-Oeste e a Amazônia

nidades fundamentais, com a média de cento e vinte mil

tros quadrados cada.

quilôm~ Gostaríamos de promover uma mais ampla redl

visão territorial do País. Mas tal escopo é obstaculizado pela e~

cassez de disponibilidades de recursos financeiros, pela explor~

ção irracional dos bens naturais, pela falta de recursos econômi
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cos locais, por interesses políticos contrariados, por preconcel Verificamos, com alegria, a chegadq de inú-

tos regionais, pela fraqueza das estruturas municipais e menor nú meras propostas de entidades goianas, entre as quais destacamos :

mero de polos econômicos. Comitê Pró-Criação do Estado do Tocantins, CONORTE - Comissão de

Entretanto, examinando as propostas que ~

provamos, pom o auxílio de visitas in loco e informes precisos do quias Federais do Estado de Goiás, Câmara Municipal de Colinas de

Goiás, da Associação Comercial e Industrial de Colinas de Goiás ,Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, chegamos à con

Estudos do Norte Goiano, Associação dos Procuradores das Autar

clusão de que as regiões indicadas no Anteprojeto têm condições Associação de Desenvolvimento e Bem-Estar Social de Novo Acordo,

para exercitar sua autonomia. Evidentemente, precisarão do auxi além dos Constituintes Iram Saraiva, Lúcia Vânia, Naphtali Alves,

e Odacir Soares.lio do Poder Central que, de resto, tem sido pródigo, ultimament~

no atendimento às dificuldades financeiras gr~ves de Bancos e Cai Quem tem autoridade maior para falar sobre

xas Econômicas estaduais. a criação ~o Tocantins são os dirigentes dos três Poderes de Goi

borando, desde 1965, para a criação do Estado do Tocantins e redi

criação desses novos Estados: aceleração do desenvolvimento inte

grado; motivação provocada pela presença da administração estadu

relator desta Comissão aos estudos que vimos insistentemente ela
àquela

"E um povo autônomo' por si mesmo,pois todos

oS,valores culturais, hábitos, costumes e comportamento em grupo

das gentes do sul não são os seus,. restando-lhes apenas os senti­

mentos de s~lidariedade imanentes à condição humana. O que vem

o Presidente da Assembléia Legislativa goiana, referindo-se ao p~

vo nortense, declarou, perante esta Subcomissão:

sendo sistematicamente procrastinado é a sanção política

situação de fato."

ás.
Enquanto fazem parte do Comitê Pró-Criação

do Estado DO Tocantins o Juiz Fe~eral Darcy Martins Coelho, seu

Presidente/e os Desembargadores ~úlio Resplande de Araújo e Pedro

Soares Correia, atuais membros do Tribunal de Justiça do Estado,

de

paraAtribuimos a indicação do nosso nome

Não podemos deixar de indicar a vantagem da

aI nos municípios; maior segurança ~ me~hor representatividade

contenção das endomigrações desordenadas, com a incorporação de

populações marginalizadas; maior entendimento com o Governo fede

lo Estado-membro que as explora'e rápida ocupação das faixas

ral para atendimento às aspirações locais; fortalecimento econôml

co de regiões subdesenvolvidas; restauração daquelas anemiadas p~

fronteiras.

visão territorial do País, até que, a partir de 1975, no: Congre~

so Nacional, apresentamos projeto de Lei Complementar, duas vezes

Por sua vez, o Governador Henrique Santillo

afirmou, na mesma ocasião:

vetado e novamente reapresentado, desta feita no Senado, por ter

o Executivo sobrepujado a competência exclusiva do Congresso Na

"O ambicionado Estado do Tocantins,filho do

ideal e do amor à terra, vai nascer. Sua população e sua superfi

cional para decidir, finalmente, sobre o desmembramento de Esta cie começarão, comparat~vamente, ultrapassando as várias Unidades

dos. federativas tradicionais. Seu orçamento terá valores considerá

Nossa luta incessante não apenas trouxe'à veis. A Ferrovia Norte-Sul lhe proporcionará recursos e estímu

nossa tese a aprovação do Parlamento, como erigiv~se em bandeira
de todo o Estpdo de Goiás, manifestando-se favoravelmente à cria

tes, esperando-se sua aprovação pela Constituinte e a consagração

em pronunciamentos plebiscitários.

Compensou-nos o destino com este feliz ens~

jo de criar condições prévias para a discussão, pelo Plenário de~

ção do Estado do Tocantins a unanimidade da Assembléia
Essas propostas foram examinadas, promove~

Quanto às demais propostas, podemos asseve

los para crescer depressa."

do-se a sua fusão em um só ante-projeto que, aperfeiçoado pelas ~

mendas dos Constituintes Hilário Braun, Mauro Borges, Fernando Go

mes, Davi Alves Silva, José Teixeira e Chico Humberto, chega à re

dação final, entregue, após sua aprovação unânime, à Comissão da

Organização do Estado, a qual, certamente, ainda receberá outras

sugestões de normas constitucionais, que não chegaram a tempo p~

ra o exame desta Subcomissão, referentes à criação do Estado d~

Tocantins.

Nacional

Estados-

representa~

Constituinte, o nobre Deputado Ulysses Guimarães.

membros, atendidas às justas reivindicações de seus

ta augusta Assembléia, da criação daquele e mais cinco

Ao tomarmos conhecimento da nossa indicação rar, com a autoridade da nossa experiência e ~s estudos feitos

para relator da Subcomissão dos Estados, procuramos os líderes e

companheiros que lutam conosco pela criação do Estado do Tocan

quando presidimos, de 1975 a 1978, a Comissão de Redivisão Terri

torial e Política Demográfica, instalada na Câmara ~os Deputados,

atendem às condições geoeconômicas, políticas e sociais exigíveis,

contribuindo para realizar, em tempo mais breve, o d~senvolvimento

integrado do País.

tins e pela redivisão territorial do Brasil, comunicando-lhes no~

sa decisão de conduzir-nos como magistrado e executor da vontade

popular no que concerne a nossa competência de relator,Constitui~

te e Membro da Comissão de Sistematização.

que foi. justa a sua aprovação pelos nossos companheiros, porque
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Finalizando, queremos significar a nossa

gratidão aos companheiros de trabalho, os membros desta Subcomis

criminado segundo as regiões administrativas, figura nova no Di
reito público estadual.

acompanhou

funcioná

são, ao competente,culto e devotado assessor especial, Or.

de Queiroz Campos, o único que aqui compareceu e nos

Dia e noite, madrugada afora, as eficientes equipes de

José A desobediência a esse mandamento implica crime de
~esponsabil~dade, enquanto o Programa ~ual de Trabalho só ~od~

rã ser alterado pela Assembléia Legislativa, por proposta do G~

vernador.

nomes vão relacionados, destacadamente, nesta publicação e aos

rios da Secretaria da Subcomissão, e do Gabinete de Apoio, cujos

servidores do Congresso Nacional, competentes, dedicados e zelo

lho contribua, eficazmente, para que a nova Constituição brasilel

J. ~ criação de novos Estados não teve, naS Consti­

tuições anteriores, um tratamento que encorajasse a redivisão
territorIal pelo desmembramento,

5. Constitui inovação do Anteprojeto aquela onde se

permite que o Es*do-membro, meqiante acordo ou convênio com a
União Federal, pos9a encarregar' funcionários federais da exec~

ção de leis e serviços estaduais o~ de atos e decisões das

suas autoridades, enquanto a união, em matéria de sua competê~

cia, cometerá a funcionários estaduais ~ncargos federais, pr~

vendo as despesas, ressalvadas, em ambos os casos, as at~ibU!

ções conferidas ao Ministério Público.

Prevê-se o custeio, pela União, das dotações neces­

sárias ao cumprimento de atividade de interesse comum, ou qUa~

do sejam indispensáveis para sanar insuficiências da economia

estadual.

6. Entre os bens do Estado-membro, inclui o antepr~

jeto, o condomínio do subsolo e da plataforma continental, de­

clarando indisponíveis, para outros fins, as terras devoltitasou

'a;l;'recadadas'; pelos órgãos estaduais, através de discriminat,§
rias, necessárias à proteção do ecossistema natural. Os terr~

nos de marinha nas áreas urbanizadas pass'am a pertencer aO Es­
tado-membro.

~ preocupação com a ecologia leva a conferir ao

Estado~embro a faculdade de, com vistas ~o desenvolvimento ur
bano e aO ordenamento intrarregional, "pr~venir e controlar a
poluição e seus ef~itos e as formas prejudiCIais de erosão"~-e~

qlJ.anto eonsigna o ordenamento do es~aço territorial "de forma

a construir paisagens biologieamente equilibradas".

Com a Constituição de 194ú, que durou dezoito anos,

foi possível transformar em Estado apenas o ~errit?rio floAcre,
com existência ~ltracinqHentenária.

Caberá à lei estadual regular a forma e os casos de
convocação, para a substituição dos juízes não pertencentes ao
Tribuná1.

4. Apres-entam-se inovações quanto ao J;'oder Judiciá­

rio estadual. Conservadas a ex~gibilidade dos concursos de tí­
tulos e de ~rovas, a ~dade superior a vinte e cinco anos para

ingress0, e respeitados os predicamentos da magistratura e os

critérios clãssieo~ de promoção - antigüidade e merecimento~.

no aeesso aos Tribunais. Inovou-se, ainda, quanto à inClusão,

no preenchimento de vagas ~o Tribunal, dos Delegados de Polícia

de 0arreira, bacharéis em Direito.

Mantida a sistemática em vigor,' quanto à competência

do Tribunal e os vencimentos dos juízes - que não podem ultra­

passar os fiXados para os Ministros do Supremo Tribunal Fede­
ral - estatuímos que somente o ~udici&rio poderá propor, à As­

sembléia Legislativa, modificações nq organizaç~o e divisão ju­

d~ci&rias, proibidas emendas est~anhas aO objeto da proposta.

nosso

traba

iluminados

e sob 8 proteção de Deus,

Sinceramente, esperamos que o nosso

3. OUtra inovação do nosso Anteprojeto se configura na

exigência da maioria absoluta, nas eleições dos l governadores,
que, processada a eleição em dois turnos, se necessário, conti

nuam com mandato quadrienal, marcada a posse para o dia 19 de j~

neiro do ano subseqüente ao ~leito.

1. Aparentemente, o trabalho desta Subcomissão dos E~

tados se resumiria,. álém da proposta de alguns retoques no Capí­

tulo dos Estadós, da~ Constituições anteriores, além de em~res­

tar a mais justificada atenção às reivindicações, algumas secul~

res, quanto à criação de novas unidades federativas, algumas da­

tando do Império, quando diversos Deputados,-em sucessivas legi~

laturas, sugeriram o desmembramento das grandes Províncias.

Entretanto, as tarefas deste órgão foram além do es~~

rado, em primeiro lugar, ampliando os dispositivos atinentes aos

Estados-me~ros; em segundo, aproveitando ao máximo as . suges­

tões apresentadas, quanto a alterações indicadas por fundamentos
geopolíticos, alterando, em conseqdência, o mapa geográfiCO, p~

la criaçâo de seIS novos Estados-membros, sendo quatro na Amazô­
nia Legql, um em Minas Gerais, outro na Bahia.

Esta última providencia, igualmente inovadora, redu­

z~ra, em mais de setenta dias, o tempo dos governadores ~ara a

feitura dos conhecidos "testamentos políticos", comprométedores
dos recursós orçamentários a serem administrados pelo seu suces

soro

2. N~o se acredita, esta Subcomissâo, dona da verdade

e tem consciência de que sofreu as limitações naturais do enge­

nho humano, confiando em qu~ ainda há três instàncias superiores
para a revisão e aperfeiçoamento eficazes do seu trabalho: O Pl~

nário da Comissão da Organização do Estado; a triagem, igualmen­

te plenária, da Comissão de Sistematizaçâo, e, finalmente, o

egrégio plenário da Assembléia Nacional Constituinte.

Saliente-se que, por mais perfeito que seja o Regime~

to Interno da Assembléia Nacional Constituinte, n&o traçou deli­

mi tação rígida de' nenhuma, 'das Subcomissões, sendo, por isso mes

mo, possIvel o - b"i-s in eadem, nesta fase dos nossos trabalhos,

preceitos análogos figurando em anteprojetos diferentes.

sos.

Pai.

o NOVO ANTEPROJETO

ra expresse os mandamentos da soberania popular, nos

caminhos da democracia

O anteprojeto é mais esclarecedor do que o art. 200

da Constituição em vigor, ordenando a incorporação à Constitui­
ção do Estado-membro, no que forem a~licáveis, das regras da

Lei Maior sobre a eleição, a investidura, a organização e a com
petência do Executivo.

Enquanto isso,.Getúlio Vargas, em um só Decreto, nos

idos de 1943, criava seis Territórios Federais, um dos quais, o
de Fernando de Noronha, com ínfima popUlação, e devolvido pelo

Anteprojeto ao Estado de Pernambuco.

Fixam-se duas instâncias para a criação de Estados:

Instituímos a organização, pelo Executivo, de um Pro
grama Anual de Trabalho, proposto à Assembleia Legislativa, di~

obediência à disciplina de Lei Complementar, estabelecendo

condições gerais para a conquista d~ autonomia, a fusão ou

as

o
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Antepr~Assim, chegamos ã seguinte redação final do

jeto:

b) definir a Defensoria Pública, compatibilizando-a

com a aspiração geral de atender ã ~~i~ção do direito de defe

sa;

a) abrandar os critérios para a criação de novos Esta

c) atribuir aos Estados o dever de estabelecer sua p~

lítica agrícola e programas de irrigação e eletrificação rural;

d) conferir competência ao Executivo estadual no que

tange ã iniciativa de criar regiões administrativas;

e) obrigar a pUblicação,' pelos órgãos dos três pod~

res estaduais, das despesas e receitas realizadas,

dos;

12. Foram aceitos, durante a votação final, seis des­

taques, com os seguintes objetivos:
poraprovada

8. Quanto às políticas M~litares, diz o Ante~rojeto

que serão organizadas e disciplinadas por lei estadual, embora

continuem como reserva do Exército, em tempo de guerra ou de co

moção interna.

Parece-nos improcedente a crítica segundo a qual, m~

bilizável pelo Ministério militar competente, dever-se-ia exi­

gir uma uniformidade legislativa no seu tratamento, o que não

se obterá em cerca de trinta Estados.

desmembramento; baseada nela, a lei ordinária

maioria simples - promoverá sua criação.

Não haverá desmembramento de áreas estaduais para a

criação de Territórios Federais, enquanto a Lei Complementar ou

'a ordinária conseqdente continuam de promulgação exclusiva pelo

Congresso Nacional, conforme estatui o art. 44, item V, da Con~

tituição em vigor.

Na verdade, sua utilização como reserva militar, me~

mo dentro da sistemática em vigor, dependerá sempre de uma tri~

gem, pois nao sao os mesmos os recursos, para a preparação dos

seus quadros, em são Paulo e Sergipe ou Eondônia.

Mantém-se o ordenamento que lhes dá, como aOS Corpos

de Bombeiros Militares,. uma organização análoga ã do Exército,

no que tange ã hierarquia, não podendo o militar estadual ter

remuneração superior ã fixada para aS Forças Armadas.

". N T E P:.R O J E T O

(REDAÇAO FINAL APROVADA)

CAPíTULO I

DOS ESTADOS

SEÇÃO I

DISPOSIÇOES PRELIMINARES

~rt. 19 - O Estado-membro reger-se-á pela Con~

tituição e leis ,gue adotar, observados os princípios estabelec!

9. No que tange à competência residual ou à legisla­

ção suplementar, o Anteprojeto enumera, em vinte itens, as mat!

rias em que o Estado pode complementar a leg~slação federal, a­

firmando, inclusive, que ele fixará, por lei', "as alíquotas má­

ximas dos tributos de sua competência", evidenciando-se o se­

guinte parágrafo do art. 89:

dos nesta Constituição, sendo-lhe reservados todos os

que não lhe sejam vedados.

poderes

"§ 29. Não configura conflito de competência o agr.5!:

vamento de exigências ou penalidade, pela legisla­

ção estadual, v~sando ã preservação de valores da

comunidade local."

Art. 29 - são Poderes do Estado-membro o Legi~

lativo, o Executivo e o Judic~ário, independentes,. harmônicos e

coordenados entre si.

os aspectos constitucional, polít~co, legislativo, administrati

vo, financeiro e jurisdicional.

Prevê, ademais, a proposição, estatutos próprios reÍ~

rentes à Tributação, Fiscal~zação e Arrecadação, Magistratura,

Ministério Público, Procuradoria do Estado e Polícia.

Art. 39 - A autonomia dos Estados compreende

intervenção

10. outras inovações do projeto consistem:

I - na previsão de ,instalação de pe~itenciárias

agrícolas, artesanais e industriais, nas suas diversas regiões;

11 - na criação de Regiões Administrativas intermu

nicipais, sem prejuízo da autonomia municipal;

111 - na redução a três causas para a

estadUal nos Municípios;

IV - no deferimento ã Assembléia Legislativa da

competência para dis?or sobre casos e formas de iniciativa 'pop~

lar e de referendo, no Estado e no Município;

v - no prazo de se~s me'ses conferidos às Assem­

blé~as Legislativas para elaborar as Constituições estaduais.

§ 19 - Med~ante acordo ou convênio com a União

Federal, o Estado-membro poderá encarregar funcionários federais

da execução de leis e serviços estaduais ou de atos e decisões

das suas autoriádades e, reciprocamente, a União poderá, em mat~

ria de sua competência, cometer a funcionários estaduais encar

gos da mesma natureza, provendo às necessárias despesas, salvo

as atribuições confer~das ao Min~stério Público.

§ 29 - A União dispensará ao Estado-membro as

contribuições necessárias ao cumprimento de atividades de inte

resse comum ou quando ind~spensável para superar insuficiências

da economia estadual.

11. Quando ã criação dos seis Estados, há normas ge­

rais, como o pleb~scito, não exigível apenas nos casos do Ama

pá e Roraima, que, sem autonomia, são constituídos de municí­

pios autônomos, com as respectivas Câmaras de Vereadores, ocor­

rendo o referendo, também, no caso da reanexação da Comarcà de

são Francisco a Pernambuco.

Art. 49 - Incluem-se entre os bens do Estado-

membro:

I~ - As águas superficiais ou subterrãneas'<,

fluentes, em depósito' ou emergentes;

Conferimos, igualmente, ã decis~o direta do povo o

problema da desanexação do Estado da Guanabara, que foi anexado

ao do Rio de Janeiro sem plebiscito.

11 - Asilhas oceânicas e marítimas de são Lu

~s; Vitória, Florianópolis, São Francisco e outras já ocupadas

pelos Estados e Municípios;
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III - As ilhas fluviais e lacustres; Art. 7Q - Compete ao Estado-membro legislar so

IV - As áreas da faixa de fronteira e as teE bre:

V - O subsolo e a plataforma continental

em condominio com a União;

VI - Os terrenos de marinha nas áreas urbanizadas.

Parágrafo único - são indisponiveis para ou

I - Organização, efetivos, instrução, armamento

e justiça da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militares;

11 - Polícia Civil;

111 - Guardas Municipais;

Microrregiões, Regiões Administrativas e ReIV

da União;ras devolutas não compreendidas dentre as

tros fins, as terras devolutas ou arrecadadas pelos Estados

través de discriminatórias, necessárias,à PFo~~ção dos ecossis

temas naturais.

giões Metropolitanas intermunicipais.

§ lQ - As Polícias Militares, instituídas para

manutenção da ordem públ~ca, e os Corpos de Bombeiros Militares

território

§ 2º - As Polícias Militares e os Corpos de Bom

beiros Militares terão os mesmos postos ou graduações do Exérci

to, não podendo ter remuneração superior à fixada para este.

Art. 59 - A competência do Estado-membro para

estabelecer diretrizes gerais de ordenação do seu

por meio de planos urbanisticos, limitar-se-á:

I - À coordenação do desenvolvimento urbano

estadual ou abrangente de regiões f~siográficas intermunicipais

constituem forças auxiliares, reserva do Exército em tempo

guerra ou de comoção interna.

de

Art. 8º - Compete ao Estado-membro suplementar

a legislação federal sobre:

puas de investigação criminal, perícia criminal técnico-científi

ca e instrumentação judiciária.

do Estado-membro;

II - Aos critérios de assentamento urbano de

relevância regional, inclusive regionalização do uso industrial;

III - À delimitação de áreas supramunicipais

que se considere necessário submeter a determinadas limitações

ou a uma adequada proteção ou melhoramento;

IV - À indicação e à localização de infrae~

trutura básica supramunicipal e à definição da rede viária estaélual;

§ 3Q -·A Polícia Civil terá as funçoes precl

V - Prevenir e controlar a poluição e seus efei

tos e as formas prejudiciais de erosão;

VI - Ordenar o espaço territorial de forma

construir paisagens biologicamente equilibradas;

a

I - Direito Civil, do Trabalho, Agrário, Econô

mico, Administrativo, Financeiro, Tributário, Florestal, U~r~ní~

tjco, Penal e Processual;

11 - Assistência Judiciária e Defensoria Pública;

111 - Ministério Público e Procuradoria da Justi

VII - Criar e desenvolver reservas e parques nat~ ça;

rais e de recreio, bem como classificar e proteger paisagens e

cursos naturais, salvaguardando a sua capacidade de renovação e

a'estabilidade ecológica.

V - Segurança e Previdência Social;

VI - Defesa da ecologia e proteção da

sítios, de modo a garantir a conservação da natureza;

VIII - Promover o aproveitamento racional dos re

meio ambiente;

IV Procuradoria;

saúde e

realizado na área a emancipar-se.

ao cumprimento do resultado de consulta plebiscitária para cons

Art. 6Q - A lei ordinária, baseada nas exigê~

cias de lei complementar, criará Estados, mediante plebiscito

~ida das comunidades ou oferecer riscos à saúde, ao equilíbrio ~

cológico. e aos aspectos paisagísticos. '

tu

IX - Desapropriação;

X - Segurança Nacional e Defesa Civil;

XI Criação, funcionamento e processos de Juiza

VIII - Educação, cultura, ensino, desportos e

XV - Registros públicos e notariais, juntas come~

VII - Proteção ao patrimônio histórico, cultural,

artístico e paisagístico;

rismo;

dos de Pequenas Causas e procedimentos judiciais;

XII - Recursos minerais e metalurgia;

XIII - Higiene e Segurança do Trabalho;

XIV - Tráfego e trânsito nas vias públicas, cons

trução e conservação de estradas, cobrança e distribuição do p~

dágio;

de

estendeParágrafo único - Essa competência se

trução de quaisquer obras que possam prejudicar a qualidade

§ lQ - A lei complementar ordenadora e a lei or

dinária de criação de Estado-membro, de iniciativa da Câmara dos

Deputados, do Senado Federal ou do Poder Executivo, são de ,pr~

mulgação exclusiva do Congresso Nacional.

§ 2Q - ~ vedadõ o desmembramento de áreas esta

" :ais para criação de território federal.

ciais, taxa judiciária, custas e emolumentos remuneratórios

serviços forenses;

de
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dos estabelecimentos particulares de ensino de lº, 2º e 3º graus;

XVIII - Produção e comércio de produtos alimentares,

forragens, sementes, plantas e defensivos agrícolas,corretivos e

deci

munici

XVI - Regime Penitenciário;

XVII - Mensalidades, semestral idades e

, fertilizantes do solo, proteção de plantas e animais

fermidades e pragas;

XIX - Produção e consumo;

anuidades

contra en

Art. 14 - A intervenção nos Municipios será re

, guIada na Constituição do Estado,somente podendo ocorrer quando:

I - Não forem prestadas contas devidas, na for

ma da lei;

II - Forem praticados, na administração

paI, atos ilegais ou de corrupção e de não cumprimento de

são judicial ou do Tribunal de Contas;

III - Não estiver garantida a integridade do ter

mico.

XX Prevenção e punição do abuso do poder econô ritório nacional.

as alí§ lº - O Estado-membro fixará, por lei,
quotas máximas dos tributos de sua competência.

§ 2º - Não configura conflito de competência o
agravamento de exigência ou penalidade, pela legislação estadual,
visando à preservação de valores da comunidade local.

Art. 9º - As atividades típicas do Estado-membro,
através das quais este manifesta o seu poder autônomo, assim com
preendidas, dentre outras, as de Tributação j Fiscalização e Arre
cadação, Magistratura, Ministério Público, Procuradoria do Estado
e Polícia, serão regidos por estatuto próprio estabelecido atra

vés de leis orgânicas.

§ lº - O estatuto das carreiras assegurará gara~

tias funcionais ao exercício do cargo.

§ 2º - A representação judicial e a consultoria
jurídica dos Estados-membros competem normalmente aos seus Procu
radares, organizados em carreira, com ingresso mediante concurso

público de provas e títulos.

SEÇJ.'\O II

00 PODER LEGISLATIVO

Art. 15 - O número de Deputados à Assembléia Le

gislativa corresponder á ao tr}plo da representação do Estado-mem

bro na Câmara dos Deputado~ e, atingido o número de trinta e seis,

será acrescido de tantos quaatos forem Os Deputados Federais acima de doze.

§ lº - O mandato dos Deputados Esta~uais será

de quatro anos, aplicadas as regra9 desta Constituição sobre

imunidades, prerrogativas processuais, -subsídios, perdas e in

corporação às Forças Armadas.

§ 29 - A remuneração dos Deputados Estaduais

será fixada, observado o limite de 2/3 do que percebem, a mesmo

título, os -Deputados Federais.

Art. 16 - A Constituição Estadual disporá so

§ 3º - ApQs dois anos de exercício, o Procurador
do Estado não poderá ser demitido, senão por decisão judicial,nem
removido, a não ser no interesse do serviço, sendo-lhe assegurada
paridade de remuneração com o Ministério Público, quando em regl
me de ded~cação exclusiva.

bre os casos e as formas de iniciativa legislativa popular

de referendo no Estado ~ no Município.

SEÇÃO III

e

Art. 10 - Obrigatoriamente, o Estado-membro est~

belecerá uma política agrícola, revista semestralmente e promove
rá a criação ou intensificação de programas de irrigação e de ele

trificação rural, assegurando-se tarifas reduzidas, vedada a co
brança de taxas pelo material e mão-de-obra aplicados.

Art. 11 - Os Estados instalarão penitenciárias

agrícolas, artesanais e industriais, descentralizando-as nas di

versas regiões.

DO PODER EXECUTIVO

Art. 17 - A eleição de Governador e V~ce-Go

vernador, para mandato de quatro anos, será realizada simulta

neamente em todo o País a quinze de novembro do ano anterior

ao da conclusão do mandato dos seus antecessores, através de

sufrágio universal e voto direto e secreto, por maioria absolu

ta de votos, excluídos os em branco e os nulos, verificando-se

a posse no dia 19 de janeiro subsequente.

Art. 12 - O Estado-membro é constituído pelos Parágrafo único - Não sendo obtida a maioria

Municípios e Regiões Administrativas, intermunicipais, organiz~

das sem prejuízos da autonomia municipal.

Parágrafo único - O estabelecimento de Regiões

Administrativas será proposto pelo Poder Executivo à Assembléia

Legislativa e tem por finalidade o melhor ordenamento orçament~

rio e programático estadual.

Art. 13 - Os Municípios são criados conforme re

quisitos mínimos fixados, organizados segundo as peculiaridades

locais e dotados de autonomia política, administrativa,legislatl

va e financeira, na forma prevista pela Constituição Estadual.

absoluta, nova eleição será realizada em trinta dias entre os

dois candidatos mais votados no primeiro turno, sendo eleito o

que receber maioria de votos, excluídos os em branco e os nulos.

Art. 18 - Ã Constituição do Estado-membro se

rão incorporadas, no que forem aplicáveis, as regras desta~

tituição sobre a eleição, a investidura, a organização, a com

petência e o funcionamento do Poder Executivo Federal.

Art. 19 - Anualmente, o Poder Executivo do Esta

do-membro submeterá à Assembléia Legislativa a proposta. orçame~

tária e a relativa aO"f'J:'agrama Anual de Trabalhq,. para o ex er ô f

cio subseqUent~, organizadas por região administrativa.
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§ lQ - A aplicação de recursos financeiros em a ra outra entrância, atribuindo-se aos de entrância mais elevada

tividade ou projeto não constante do Programa Anual de Trabalho não menos de dois terços dos vencimentos dos desembargadores, as

proposta de

constitui crime de responsabilidade.

§ 2Q - O Programa Anual de Trabalho só

~er alterado pela Assembléia Legislativa, mediante

Governador do Estado.

poderá

segurados a estes,vencimentos não inferiores aos que percebam os

Secretários de Estado, a qualquer título, não podendo ultrapa~

sar, porém, os fixados para os Ministros do Supremo Tribunal :Federal;

§ 3Q - Os órgãos dos Poderes Legislativo, Exec~

tivo e Judiciário devem publicar mensalmente, pelos respectivos

Diários Oficiais, o balancete detalhado da Receita e Despesa rea

IX - Somente os Tribunais de Justiça poderão
propor às Assembléias Legislativas modificações na organização e

divisão judiciárias, vedadas emendas estranhas ao objeto da pro~

posta;

lizadas.

SEÇAO IV

DO PODER JUOICIARIO

Art. 20 - O Estado-membro organizará a sua ju~

tiça, observados os artigos desta Constituição e as seguintes normas:

x - Nos casos de impedimento, férias, licença

ou qualquer afastamento, os membros do Tribunal serão substituf
dos, sempre que possível, por outro de seus componentes, sem
acréscimo de remuneração. A le~ estadual regulará a forma e os
casos em que poderão ser convocados, para a Substituição, juízes

não pertencentes ao Tribunal.

os de idoneidade moral e de idade superior a vinte e cinco anos,

com a participação do Conselho Seccional da Ordem dos Advogados

reira serão providos por ato do Presidente do Tribunal de Justi

ça, mediante concurso público de provas e títulos, organizado p~

lo Tribunal e verificado,os requisitos fixados em lêl~lnclusive

do Brasil, podendo a lei exigir dos candidatos provas de habili

tação em curso de preparação para a magistratura;

11 - A promoção dos juízes de primeira instância

incumbirá ao Tribunal de Justiça e far-se-á de entrância a en

I - Tribunais inferiores de segunda instância
e sediá-los fora das capitais;

Art. 21 - O Estado-membro poderá criar:

11 - Justiça de Paz Temporãria, provida por
bacharéis em Direito, sempre que possível, com atribuição de ha­
bil~tação e celebração de casamentos, de substituição de magis­

trados, exceto para julgamentos definitivos e para conciliar as
partes, valendo a homologação como título executivo judicial r

111- Juizados espec~a~s, singulares ou coleti­

vos, para julgar pequenas causas e infrações penais a que não .se
comine pena privativa de liberdade, mediante procedimento oral e
e sumaríssimo, podendo a lei federal atribuir o julgamento do r~

curso a turmas formadas por juízes de primeira instânqia e esta­
belecer a irrecorribilidade da decisão.ins

de car

aos Tribunais de segunda

I - Os cargos iniciais da magistratura

111 - O àcesso

trância por anfig~idade e por merecimento;

tância dar-se-á por antigüidade e por mereciment~alternadamente;

IV - Na composição de qualquer Tribunal, um qui~

to dos lugares será preenchido por Advogados, em efetivo exercí

cio da profissão, membros do Ministério Público e Delegados de P~

lícia de carreira, bacharéis em Direito, todos de notório mereci

mento e idoneidade moral, com dez anos, pelo menos,'de atividade

Parágrafo único - Os juizados especiais singu­
lares serão providos por juízes togados, de investiduratempor~

ria, aos quais caberá a presidência dos juizados coletivos, na
forma da lei.

SEÇAO V

DO MINISTfRIO PúBLICO

profissionaL
Art. 22 - O Ministério Público dos Estados será

V - Os lugares reservados a membros do Ministé organizado em carreira, por lei complementar estadual, observado,
rio PUblico, Advogados ou Delegados de Polícia serão preenchidos, no que couber, o disposto nesta Constituição.
respectivamente, por membros d~ Ministério público, Advogados ou

Delegados de Polícia, indicados em lista tríplice;

VI - Em caso de mudança da sede do juízo, será fa

§ lQ - O Ministério Público Estadual será único,

com a absorção dos membros de todos os seus segmentos, e oficiará

perante o Poder Judiciário e os Tribunais de Contas dos Estados e

cultado ao juiz remover~se para ela ou para comarca de igual

trância, ou obter a disponibilidade com vencimentos integrais;

en dos Municípios ou órgãos equivalentes.

§ 2Q - A investidura do Procurador-Geral da Jus

VLI - Compete privativamente ao Tribunal de Justi

ça processar e julgar os membros dos Tribunais inferiores de se

tiça obedecerá ao-que dispuser-a Constituição ou a lei compleme~

tar de cada Estado-membro.

gunda instância, os juízes de inferior instância e os membros do § 3Q - Os estados poderão adotar a representação

Ministério Público dos Estados nos crimes comuns e nos de respo~ do Chefe do Ministério Público ao Tribunal de Justiça para a de

sabilidade, ressalvada a competência da Justiça Eleitoral; claração de constitucionalidade ou inconstitucionalidade de lei

VIII - Os vencimentos dos juízes vitalícios serão ou ato normativo estadual ou municipal perante à Constituição do

fixados com diferença não excedente de vinte por cento de uma p~ Estado.,
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Art. 23 - A prestação de serviços de assistência

judiciária será atribuída, pelos Estados, a uma Defensoria Públi

ca, constituída de advogados concursados.

Lajedão, Lucínio de Almeida, Livramento do Brumado, Macarani, M~

caúbas, Maiquinique, Malhada, Malhada de Pedras, Manoel'Vitorino,

Maracás, Maraú, Marcionílio Souza, Mascote, Medeiros Neto, Mort~

daí, Piripá, Planaltino, Planalto, Poções, Porto Seguro, Potir~

guá, Prado, Presidente Jânio Quadros, Riacho de Santana, Rio de

gaba, Mucugê, Mucuri, Nova Canaã, Nova Itarana, Nova Viçosa, PaI

mas de Monte Alto, Paramirim, Paratinga, Pau Brasil, Piatã, Pin

Parágrafo único - Onde não houver Defensoria Pú

blica, o Estado-membro prestará assistência judiciária pelos seus

procuradores.

CAPITULOI!
Contas, Rio do Antônio, Rio do Pires, Santa Cruz de Cabrália,

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS

Ar~. 24 - As Assembléias Legislativas exercerão

são e votação.

data, a fim de elaborar as Constituições dos Estados-membros, que

Nova

Guimar~

Matutina, Medeiros, Monte Alegre de Minas, Monte Carmelo,

nia, Gurinhatã, Ibiá, Indianópolis, Ipiaçu, Iraí de Minas, Itap~

gipe, Ituiutaba, Itürama, Jão Pinheiro, Lagamar, Lagoa Formosa,

buna, Ilhéus, Jequié, Vitória da Conquista ou Itapetinga.

III - do Triângulo, com o desmembramento da área

Santa Cruz da Vitória, Santa Inês, Santa Luzia, Sebastião Laran

jeiras, Tanhaçu, Tremedal, Teixeira de Freitas, Ubai~aba, Ubatã,

Una, Urandi, Uruçuca, Vitória da Conquista e ~lenceslau Guimarães,

devendo o Poder Executivo escolher para Capital a cidade de Ita

trela do Sul, Fronteira, Frutal, Grupiara, Guarda-Mor,

do Estado de Minas Gerais abrangida pelos Municípios de Abadia
dos Dourados, Água Comprida, Aragu~ri, Arapuã, Araxa, Cachoeira

Dourada, Campina Verde, Campo Florido, Campos Altos, Canápolis,

Capinópolis, Carmo do Paranaíba, Cascalho Rico, Cedro do Abaeté,

Centralina, Comendador Gomes, Conceição das Alagoas, Conquista,

Coromandel, Cruzeir~ da Fortaleza, Delfinópolis, Douradoquara,E~

da

desta

Do Tocantins, com o desmembramentoI

Art. 25 - Ficam criados os Estados:

poderes constituintes pelo prazo de seis meses, a partir

serão ,aprovadas pela maioria absoluta, em do~s turnos de discus

área do Estado de Goiás abrangida pelos Municípios de Almas, AI

vorada, Ananás, Araguacema, Araguaçu, Araguaína, Araguatins, Ar~

poema, Arraias, Augustinópolis, Aurora do Norte, Axixá de Goiás,

Babaçulândia, Brejinho de Nazaré, Colinas de Goiás, Colméia, Co~

ceição do Norte, Couto Magalhães. Cristalândia, Dianópolis, Dois

Irmãos de Goiás, Dueré, Fátima, Figueirópolis, Filadélfia, Form2

so do Araguaia, Goiatins, Guaraí, Gurupi, Itacajá, Itaguatins, !

~e, Pindorama de Goiás, Pium, Ponte Alta do Bom Jesus, Ponte AI

taporã de Goiás, Lizarda, Miracema do Norte, Miranorte, Monte do

Carmo, Natividade, Nazaré, Nova Olinda, Novo Acordo, PalmeiróP2

lis, Paraíso do Norte de Goiás, Paranã, Pedro Afonso, Pei-

Ponte, Paracatú, Patos de M~nas, Patrocínio, pedrinópolis, Perd!

zes, Pirajuba, Planura, Prata, pratinha,' Presidente Olegário, Rio

Paranaíba, Romaria, são Francisco de Sales, São Gonçaio do Abae

té, São Gotardo, são João Batista do Glória, São Roque de Minas,

ta do Norte, Porto Nacional, Presidente Kennedy, R~o Sono, são Sacramento, Santa Juliana, Santa Rosa da Serra, Santa Vitória,

Rebasti~o do Tocantins, Silvanópolis, Sítio Novo de Goiás, Tagu~

tinga, Tocantínia, Tocantinópolis, Wanderlândia e Xambioá, deve~

do o Poder Executivo escolher para Capital uma das. c:fdaQes-sede dos

seus municípios;

Serra do Salitre, Tapira, Tapiraí, Tiros, Tupaciguara, Uberaba,

Uberlândia, Vargem Bonita, Vazante eVeríssimo, devendo o Poder

Executivo escolher para Capital a cidade de Araguar~, Araxá, It~

iutaba, Patos de Minas, patrocínio, Uberaba ou.Uberlândia.

ninaI, Boquira, Botuporã, Brejões, Brumado, Buerarema, Caatiba,

gua Quente, Aiquara, Alcobaça, Almadina, Anagê, Andara~Aracat.ú,

do Rocha, Belmonte, Belo Campo, Boa Nova, Bom Jesus da Lapa, Bo

área do Estado da Bahia abrangida pelos Municípios de Abaíra, A

Loreto,

Fragoso,

dflsmembramentoIV - Do Maranhão do Sul, com o

lândia, Alto Parnaiba, Arnarante, Balsas, Carolina, Estreito,foE

Montes Altos, Porto Franco, RíacPjO, Sambaíba, São Félix de Bal

sas, são Raimundo das Mangabeiras, Sítio Novo e Tarso

tendo a cidade de Imperatriz corno Capital.

taleza dos Nogueiras, Grajaú, Imperatriz, João Lisboa,

da área do Estado do Maranhão abrangida pelos Municípios de Aça!

da

Barra

11 - De Santa Cruz, com o desmembramento

Arataca, Aurelino Leal, Barra da Estiva, Barra do Choça,

Caculé, Caetité, Camacan, Camamu, Canavieiras, Candiba, Cândido

Sales, Caravelas, Coaraci, Condeúba, Contendas do Sincor~Corde!

ros, Cravolândia, Dário Meira, Dom Basílio, Encruzilhada, Firmi V - Do Juruá, com o desmembramento da área do

no Alves, Floresta Azul, Gandu, Gongogi, Goverdador Lomanto Jú Estado do Amazonas abrangida pelos Municípios de Amaturá,·Atalaia

nior, Guanambi, Guaratinga, Ibiassucê, Ibicaraí, Ibicoara,Ibicuí, do Norte, Benjamin Constant, Carauari, Eirunepé, Envira, Ipixuna,

Ibipitanga, Ibirapitanga, Ibirapuã, Ibirataia, Ibitiara,Igaporã,

Iguaí, Ilhéus, Ipiaú, Irajuba, Iramaia, Itabuna, Itacaré,Itaeté,

Itamarati, Juruá, Jutaí, São Paulo de Olivença e'Tabatinga, tendo

a cidade de Carauari corno Capital.

Itagi, Itagibá, Itagimirim, Itajú do Colônia, Itajuípe, Itamar~

ju, Itamari, Itambê, Itanhêm, Itapê, Itapebi, Itapetinga, Ipita~

ga, Itaquara, Itarantim, Itiruçu, Itororó, Ituaçu, Jacaraci, Ja

guaquara, Jequié, Jitaúna, Jussari, Jussiapé, Lafaiete Coutinho,

VI - Do Tapajós, com o desmembramento d. área do

Estado do Pará abrangida pelos Municípios de Alenquer"Almeirim, ~

veiro, Faro, Itaituba, Juruti, Monte Alegre, Óbidos, Oriximiná~

Prainha e Santarêm, tendo a cidade de santarém como Capital.
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§ 19 - O Tribunal Regional Eleitoral do Estado desmemb~

do convocará plebiscito na área aremci~ dentro de cento e oi

de plebiscito entre os moradores da região em litígio, sob a

rientação do Tribunal Superior Eleitoral.

tenta dias desta data.

dos, previstas neste artigo, as normas legais disc~plinadoras da

§ 39 Aplicam-se à criação e instalação dos Esta

§ 29 - O Poder Executivo adotará todas as prov!

dências necessárias pàra a instalação dos Estados do Tocantins,

divisão do Estado de Mato Grosso, ficando os dispêndios finance!

ros a cargo da União, em valores atualizados proporcionais à P2

pulaçâo, área e ao número de Municípios de cada Estado.

me

de

de Ja

15 de

Art. 31 - Os eleitores do Estado do Rio

fronteira.

anos, a contar da promulgação desta Constituição, promover,

diante acordo ou arbitramento, a demarcação de suas linhas

neiro serão consultados, em plebiscito a ser realizado a

lhos demarcatórios a Fundação Instituto Brasileiro de Geografia

e Estatística.

Parágrafo único - Mediante solicitação dos Est~

dos interessados, o Poder Executivo deverá encarregar dos traba

Art. 30 - Os Estados deverão, no prazo de cinco

do

consul

do Triângulo, de Santa cruz, do Maranhão do Sul, do Juruá e

Tapajós, até cento e oitenta dias após a realização da

ta plebiscitária, se favorável à sua criação.

§ 49 As superfícies territoriais dos Estados, novembro de 1988 pelo respectivo Tribunal Regional Eleitoral, so

enumerados nestas disposições, são definidas pelos limites exteE bre se aprovam ou rejeitam a unificação dos antigos Estados da

nos dos respectivos Município~ confrontantes com os Estados ou Guanabara e do Rio de Janeiro.

paises contíguos, que constam dos itens deste artigo.

Art. 26 - Os Territórios Federais do Amapá e de Art. 32 - Fica reincorporado ao Estado de Per

Roraima são transformados em Estados-membros da Federação,com as nambuco o território correspondente à antiga Comarca do Rio de

suas atuais denominações. São Francisco,desligado provisoriamente da antiga Província de

Estados do Amapá e Roraima, no que couber, as disposições da Lei

Complementar n9 41, de 1981, que cria o Estado de Rondônia.

Pernambuco, pelo Decreto de 07 de julho de 1824, e, pelo Decreto

da Bahia, compreendendo os Municípios de Angical,Baianópolis,

Parágrafo único - Aplicam-se à instalação dos
de 15 de outubro de 1827, incorporado à Província

Barra, Barreiras, Brejolândia, Buritirama, Campo Alegre de Lour

Art. 27 - e extinto o Território Federal de Fer

nando de Noronha, reincorporando-se sua área ao Estado de Pernam

buco.

Art. 28 - e criada a COMISSAO DE REDIVISAO TER

des, Canápolis, Carinhanha, Catolândia, Cocos, Coribe, Correntina,

Cotccipe, Cristópolis, Formosa do Rio Preto, Jaborandi, Mansidão,

Nova Casa Nova, Nova Pilão Arcado, Nova Remanso, Riachão das Ne

ves, Santa Maria da Vitória, Santana, Santa Rita de Cássia, São

Desidério, Serra Dourada, Tabocas do Brejo Velho e Wanderley.

por iniciativa de qualquer dos seus membros.

Parágrafo único - O Congresso Nacional,até dois

trata ~ste artigo, criará ar novas Unidades federadas propostas,

RITORIAL DO PAIS com quinze membros, sendo nove representantes~

tos do Congresso Nacional, cinco do Poder Executivo e um do Ins

tituto Histórico e Geográfico Brasileiro, para, dentro de cinco

antiga

§ 22 - A reincorporação de que trata este artigo

ao Estado da Bahia.

§ 12 - No território de que trata este artigo, o

Estado de Pernambuco sucede, no domínio, jurisdição e competência,

prazo mínimo de cento e vinte dias e máximo de cento e cinqUenta

dias, pelo Superior Tribunal Eleitoral.

domicílio eleitoral na área territorial correspondente à

fica condicionada a um pronunciamento favorável da população com

Comarca do Rio de São Francisco, em plebiscito a ser realizado,no
que

estu

dos e anteprojetos de criação de novas Unidades federadas.

anos da data da promulgação desta Constituição, apresentar

anos da data do recebimento dos estudos e anteprojetos de

carão no reconhecimento dos limites existentes quando promulgada

cidir, dentro de 2 (dois) anos, todas as questões relativas à

§ 12 - O Poder Executivo responderá pela execu

Art. 29 - Se o Supremo Tribunal Federal não de
§ 32 - os mandatos eletivos dos Deputados da 8a

hia, correspondentes ao eleitorado existente no território rein

corporado ao Estado de Pernambuco, ;:rã07-: tidos.

\,
Subcomissão dos Est~ aos 22 de maio de 1987.

~ ~,~ f:.:tt111 . I
Consti. ~ S ' UE RA CAMPOS

\ ReI tç3'r
:'através

contestação de 'limites entre os Estados, as não decididas impll

§ 22 - Qualquer pendência sobre fronteiras en

a Constituição de 1891.

tre Estados, ainda não levada à Justiça, será dirimida

ção deste mandamento constitucional.
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ANEXO II

COMISSÃO DE ORGANIZAÇÃO DO ESTADO O4 MAl 198',
SUBCOMISSÃO DOS ESTADOS

BRASIL ÃREA E POPULAÇÃO
UNIDADES DA FÉDERAÇÃO ÃREA % POP.EST./87 %

Km2 1.000hab.

B R A S I L 8.511.965 100,00 141.302 100,00
Região Norte 3.581.180 42,07 7.840 5,54

Rondônia 243.044 2,86 818 0,57
Acre 152.589 1,79 374. 0,26
Amazonas 1.564.445 18,38 1. 833 1,29
Região em Litígio AM/PA 2.680 0,03
Roraima 230.104 2,70 112 0,07,
Pará 1.248.042 14,66 4.476 3,16
Amapá 140.276 1,65 227 0,16

Região Nordesi:e 1.548.672 18,20 40.638 28,75
1-1aranhão 328.663 3,86 4.863 3,44
piauí 250.934 2,95 2.532 1,79
Região em Litígio-PI/CE 2.614 0,03
Ceará 148.016 1,74 6.100 4,31
Rio Grande do Norte 53.015 0,62 2.204 1,55
Paraíba 56.372 0,66 3.102 2,19
Pernambuco 98.281 1,16 6.993 4,94
Alagoas 27.731 0,33 2.335 1,65
Fernando de Noronha 26 0,01l
Sergipe 21. 994 0,26 1.339 0,94
Bahia 561. 026 6,59 11.170 7,90

Região Sudest:e 924.935 10,86 61. 943 43,83
1-1inas Gerais 587.172 6,90 15.021 10,63
Espírito Santo 45.597 0,53 2.381 1,68
Rio de Janeiro 44.268 0,52 13.278 9,39
São Paulo 247.898 2,91 31. 263 22,12

Região Sul 577.723 6,19 21.216 15,01
Paraná 199.554 2,34 8.228 5,82
Santa Catarina 95.985 1,13 4.256 3,01
Rio Grande do S~l 282.184 3,32 8.732 6,17

Região Centro-Oeste 1. 879.455 22.dD8 9;665 6,83
Mato Grosso do Sul 350.548 4,][2 1.687 1,19
Mato Grosso. 881. 001 10,35 1. 599 1,13
GOJ.ãs 642.092 7 ;54 4.659 3,29
DistJ:;ito Federal 5.814 0,07 1. 720 1,21

Fonte: IBGE - Anuário Estatístico do Brasil - 1985
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C O N S T I T U I N T E
ANEXO IrI

COMISSÃO DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO

SUBCOMISSÃO DOS ESTADOS

RELAÇÃO DAS AUDIENCIAS PÚBLICAS

REUNIÃO

N9 Aud.
M. Hora Data Conv~dado Qualificaçiío

5~ m 17:00 2.7/04 Georg_e Te~xe~ra P~nhe~ro
Pres~dente da Assoc~ação Comerc~~l do Açre

Cyro G~fford Jún~or Preso {ederação Ass. Comercial.s de COlás
Waldemiro Barros Costa Preso Federação Ass. Comezrci.ai.s de Pern.J.mbuc0
César Rogér~o Valente Preso Federação Ass. Comer. R~o Grande cio ;~ul

Amaury Temporal Preso Confederação Ass. Comer. c.a Brd5J..l

-
6~ 2.~ 10:00 2.8/04 Cel. LÚc~o Borges Polic~a M~lltar do Estado ~e Go~ás

Cel. José do Espir~to Santo Policla Ml1itar do Estado de Mlnas ce raa.s
Cel. Hudson Prado da Cunha Comandante-Geral da Polic~a M~l~tar do P2au~

Cel. Jerôn~mo carlos Santos Braga Comandante-Geral da Polic~a M~l~tar dó a.G.l.io Sul
Dr. Zair DornaJ.ca Preso Ass. Delegados de Polic~a do Bras~l

General-de-Brigada Oswaldo PereJ.ra Gomes Representante do EX8rc~to Bras~le~ro

H 3~ 10:00 2.9/04 Dr. Osny Duarte PereJ.ra
Jur~sconsulto

Dra. Rosah Russomano Prof. T~tular da UnJ.V. Federal de Pelotas -. RS
Dr. José Alfredo de Ol~ve~ra Baracho Prof. da Fac. de DJ.reJ.to da UnJ.v. Fed. QC :':G.

8~ 4~ 17:00 2.9/04 Agost~nho Noleto Soares Repr. Com~té prô-Criaç~o Est. Naranhão do Sul
José Ribamar FJ.quene

Prefe~to Munic~pal de Imperatr~z - ~l.".

9" 5~ 15:00 19/05 Dr. Henr~que Santillo Governador do Estado de Go~ás

DareJ. Martins Coelho, Juiz Federal Preso Comissão Pró-Criação do Estado do Tocantllls

cél~o Costa Econom~sta

Exped~cto Mendonça Repres. Mov. prô-Criação do EStado do são Frarxasoo

José FreJ.re Júnior Economista
Manoel Re~s Chaves Corteoz Prefeito Mun~cipal de Cristalând~a - 'GO.
Júlio Resplande de Araújo Desembargador

Totó Cavalcante Deputado Estadual - GO.
Lúcia Vânia Deputada Federal Constituinte

Francisco Assis de Oliveira NegrJ. Médico

José Gonçalves zuza professor

Ne~ Luís Silva Un1.vers~târio

Francisco de Assis Brandão Pres~dente do Diretôri~ Regional do P~!DB-GO

IdiJaruri Karajá Indígena

Hagahús Araújo Deputado Estadual - GO.

10" 6" 10:00 05/05 Dr. Pedro S~mon Governador do Estado do R~o Grande do Sul

Dr. Odac1 Rodr~gues Preso Procuradores do Estado do Rio G. do Sul
Dr. Eduardo Seabra Fagundes Procurador-Geral do Estado do RJ.O de Janeiro

lH 7~ 17:00 05/05 Deputado Joaquim Francisco Cavalcante Ministro de Estado do Inter~or

12." 8i1' 10:00 06/05 Dr. Paulo Brossard Ministro de Estado da Just~ça

ANEXO IV

COMISS1I.0 DA ORGANIZAÇ1l.0 DO ESTADO

SUBCOMIssAo DOS ESTADOS

RELA'I'ORIO

DA VIAGEM A IMPERATRIZ - MA, NO DIA 02/05/87.

Na forma estabelecida pela reunião de 23/04/87, des­

locaram-se para a cidade de Imperatriz, MA., os Constituintes

VALMIR CAMPELO, 19 Vice-Presidente; FERNANDO GOMES, 29 Vice-Pre-

sidente; SIQUEIRA CAMPOS, Relator, DAVI ALVES SILVA, HILARro B~
UN, CARLOS CARDINAL e JOs:E: TEIXEIRA, membros da SUBCOMISS1I.0 DOS

ESTnnOS, em missão externa.

o Constituinte VALMIR CAMPELO, 19 Vice-Presidente a­

briu a reunião às 17:45 horas, dizendo da finalidade da reunião,
concluir os debates iniciados em Brasília sob o tema "A CRIAÇ1l.0
DO ESTADO DO MARANHAO DO SUL E A REDIVIS1I.0 TJ;:RRITORIAL 00 BRASIL".

Foram ouvidos os seguintes oradores: Dr. AGOSTINHO
NOLETO SOARES, Presidente do COMIT~ DE APOIO A CRIAÇ1l.0 DO ESTADO
DO MARANH1I.o DO SUL; Deputado Estadual RAIMUNDO CABELUDO, Dr. MA­

NOEL AURELIANO FERREIRA NETO, Advogado; Vereador JOS:E: LAMARK, r~

presentante do Prefeito Jos:E: RIBAMAR FIQUENE; o Vereador JOS:E: DE R!
BAMAR DOS SANTOS VEIGA, representando a CAMARA MUNICIPAL DE IMP~.
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RATRIZ; Jornalista EMILSON SANCHES, Presidente da AMIR'l:' e asses- ROBERTO, RENATO BERNARDI, RONALDO CARVALHO, JOS:t; TEJ;X~IRA, DAVI Al!

sor de imprensa da ASSOCIAÇAo COMERCIAL; RAIMUNDO MATIAS, Presi- VES SILVA e CARLOS CARDINAL. Acompanharam também os membros da

dente da ASSOCIAÇAO DOS CO~IERCIARIOS DE IMPERATRIZ; ALTIMAR AL- Subcomissão os Const~tu~ntes OSWALDO SOBRINHO e TADEU FRANÇA. As

VES, Presidente da ASSOCIAÇAo DOS ALUNOS DO COL~GIO GRAÇA ARA- vinte horas e trinta minutos, na Cãrnara Municipal de ItabunaJ r€a­

NHA, de Imperatriz; Jornalista MARCELO RODRIGUES, assessor de Im lizou-se a primeira reunião. O Constituinte FERNANDO GOMES deu

prensa do Prefeito de Imperatriz e o Deputado Estadual DANIELS~ iníc~o à reunião e passou a presidência ao Constitu~nte VALMIR C~

VA ALVES. Presentes, ainda, os Deputados Estaduais L~O FRANKLIN PELO, 19 V~ce-Presidente e representante do pr~sidente, ConstituiE

e PETRÔNIO GONÇALVES, Prefeitos, Vereadores e Líderes dos Munic! te CHAGAS RODRIGUES. Compareceram os Constitu~ntes acima relacio­

pios da área emancipada e gran4e número de populares que lotaram nados e foi registrada a presença do Dr. JOS~ QUEIROZ C&~POS, As-
~~

o recinto da Câmara Municipal de Imperatriz. Todos os oradores sessor da Subcomissão. Foram convid~dos a compor a Aesa o Consti-

manifestaram-se favoravelmente ã criação do Estado do Maranhão tu~nte NABOR JÚNIOR, o Dr. MARCELO SANTOS, representante do prefe!

do Sul, revelando dados históricos, culturais, políticos, sociais to; a Senhora l1ARIA ALICE PEREIRA, Presidente do comitê Pró-Estado

e econômicos que provam a viabilidade econômica e política do E~ de Santa Cruz; Dr. WILSON ROSA DA SILVA, advogado, Professor da

tado do Maranhão do Sul, na forma da proposta do Constituinte D~ FESPI e Coordenador do Seminário; o Vereador ULISSES PEREIRA IVO,

VI ALVES SILVA. Em seguida, o Constituinte HILARIO BRAUN apreseE 29 Secretário da Cãrnara Munic~pal de Itabuna e o Deputado Estadual

tou projeto de Resolução que recomenda ao Relator da Subcomissão MANUEL DOS PASSOS GALVAO FILHO. O Presidente em exercício passou

a inclusão da proposta do Constituinte DAVI ALVES SILVA, que pr~ a palavra ao Constituinte FERNANDO GOMES. For~n ouv~dos os seguiE

vê a criação do Estado do Maranhã~do Sul no projeto que será tes oradores locais: Dr. LEO GOMES SÃO L~TEUS, assessor de Plane­

apreciado pela Subcomissão, tendo o Constituinte DAVI ALVES SIL- jamento de Itapetinga; Dr. SEL&~ RACHID ASMAR, Soc~ólogo e Profes­

VA apresentado emenda ao projeto, para incluir idêntica recomen- sor de CLênc~a política da FESPI; Dr. WILSON ROSA DA SILVA, Pro­

dação, inclusão no projeto do Relàtor, das propostas do Consti- fessor da FESPI; Dr. ARNALDO GUARNIERI, Prefeito de Santa Cruz de

tuinte FERNANDO GOMES, que prevê a criação do Estado de Santa Cabrál~a' o Prof. FLÁVIO SIMÕES e a Senhora MARIA ALICE PEREIRA,

Cruz e do Constituinte PAULO ROBERTO, que. prevê a criação do Es- Pres~den:= do Comitê Pró-Estado de Santa Cruz, todos favoráveis à

tado do Tapajós. Em seguida, falaram os Constituintes HILARIO criação ) novo Estado. Usaram da palavra ainda os Senhores: JoAo
BRAUN, DAVI ALVES SILVA, CARLOS CARDINAL e JOSE: TEIXEIRA. Em se- VIEIRA, _litante do PMDB de Itabunaf DAGOBERTO BRANDÃO, CLENILSON

guida, o Sr. Presidente deu a palavra ao Relator, para dar pare- LIMA RIE .RO, Vereador de Ubatã; DAVDSON MAGALHÃES, Presidente .do

cer sobre o Projeto de Resolução do Constituinte HILARIO BRAUN PC do B Itabuna e Coordenador da Comissão Popular Pró-Constitu­

e da Emenda do Constituinte DAVI ALVES SILVA, acolhendo o Relator ~nte; o Dr. CLÁUDIO MACEDO, eecretário da Administração e o Dr.

o Projeto com a Emenda mencionada, que após discussão e votação I~CELO SANTOS, Secretário e Representante do Prefe~to de Itabu­

foi aprovado. A seguir o Presidente VALMIR CAMPELO, após agrade- na, concrézíos à criação do Estado de Santa Cruzo. Em seguida,us~

cer a cessão das instalações da CÂMARA MUNICIPAL, feita pelo seu ram da palavra os Constitu~ntes: RONALDO CARVALHO, OSWALDO SOBRr

Presidente, para realização da reunião de Audiência Pública rea- NHO, DAVI ALVES SILVA, FERNANDO GOMES, FERNANDO VELASCO, HILÁRIO

lizada, agradeceu também a acolhida fidalga aos membros da Subc~ BRAUN, CARLOS CARDINAL, NABOR JÚNIOR e o Relator SIQUEIRA Cà~S.

missão pelas autoridades e pela população de Imperatriz e a pre- O presidente em exercíciQ Const~tuinte VALMIR CAMPELO agradeceu

sença das autoridades dos dezenove Municipios da região sul do aos Constituintes, ao prefeito, na pessoa de seu representante;

Maranhão que desejam constituir o novo Estado do Maranhão do Sul. ao presidente da Cãrnara Munic~pal pela cessão do recinto, aos

Encerrando-se a reunião às 23:30 horas. Secretários Munici~ais, ao povo que lotou as galerias e convidou

para a reunião a realizar-se no dia seguinte, dia 16, às 15 ho­

ras no auditór~o da CEPLAC, em Ilhéus. A reunião foi encerrada

ã zero hora e trinta e cinco minutos.
Brasília, 04 de maio de 1987.

AIC;;XO V

COMIssAo DA ORGANIZAÇAo DO ESTADO

SUBCOMISSÃO DOS ESTADOS

RELAT6RIO DA VIAGEM A ILH~US E ITABUNA - BA., DIAS 15 e 16/05/87.

Conforme foi estabelecido na reunião do dia onze de

ma~o de hum mil novecentos e o~tenta e sete, deslocaram-se para as

cidades de Itabuna e Ilhéus, na Bahia, reg~ão correspondente à cri

ação do Estado de Santa Cruz, os Constituintes: VALMIR:bAMPELO, 1;
Vice-pres~dente; FERNANDO GOMES, 29 Vice-Presidente; SIQUEIRA CAM­

POS, Relator; FERNANDO VELASCO, HILÁRIO BRAUN, NABOR fÚNIOR, PAULO

No dia dezesseis de maio de hum mil novecentos e

oiteDta e sete, às qu~nze horas e trint~ minutos, realizou-se

uma reun~ão, no auditório da CEPLAC, em Ilhéus. O Constituinte

FERNANDO GOMES, 29 Vice-presidente da subcom~ssão fez a abertura

da reunião, conv~dando para tornarem assento ã Mesa o presidente

em exercício, Const~tuinte VALMIR CAMPELO, 19 Vlce-presidenteda

subcomLssão dos Estados e representante do presidente, constit~

~nte CHAGAS RODRIGUES; o Prefe~to da Cldade de Ilhéus JABES RI­

BEIRO; o Relator da Subcom~ssão, Const~tuinte SIQUEIRA CAMPOS,

os Constitulntes NABOR JÚNIOR, FERNANDO VELASCO, HILÁRIO BRAUN,

PAULO ROBERTO, RENATO BERNARDI, RONALDO CARVALHO, JOSÉ TEIXEIRA,

CARLOS CARDINAL, DAVI ALVES SILVA, OSWALDO SOBRINHO e TADEU

FRANÇA. Conv~dou os palestrantes a assentarem nas primeiras ca­

de~ras. Convidou para a Mesa o Senhor FERNANDO VITA, presidente

do Consórcio Rodov~ário de Ilhéus. Em segu~da passou a presidê~

cia ao Constituinte VALMIR CAMPELO, Pres~dente em exercíclo que

ag~adeceu ã D~retoria.da CEPLAC pela cessão do recinto e apre­

se:tou a Sugestão n9 1.142, do Constituinte FERNANDO GOMES. Fo­

ra- óuv~dos ds seguintes ~radores locais: Dr. HENRIQUE CARDOSO,

e} Jeputado Federal e o primeiro a apresentar o projeto de crí~

çf do Estado de Santa Cruz; Dr. FERNANDO VITA, Presidente do

P~ de Ilhéus; Dr~-RAIMUNDO SÁ BARRETO, ~íder político da Aca­

d~ _a Ilheu~nse de'Letras; Dr. WILSON ROSKDA SILVA, Professor
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de Ciência polltica da FESPI e Advogado e o Dr. AUGUSTO MONTEIRO,

pesqu~sador da áre~.econõmica; PAULO MACHADO, Vereador de Ilhéus,

Dr. ANTONIO OLIMPIO, ex-Prefeito e ex-Deputado; Dr. ARLEO BARBOS~

Professor de História; PAULO KRUCHEVISCK, Empresário; MANUEL RE­

NATO DE SOUZA, Vereador de Ilhéus; FLÂVIO SIMOES, Professor da

FESPI; e novamente, HENRIQUE CARDOSO, ex-Deputado Federal, todos

favoráveis à criação do Estado de Santa Cruz. Usaram também da

palavra GUSTAVO CtSAR, representante do PC do B de Ilhéus; IOLAN­

DO DE SOUZA, militante do PC do B e representante dos Moradores

de Conquista; JOst SANTOS LISBOA, estudante de Filosofia; ADAL­

BERTa SOUZA GALvAo, militante do PC do B e Presidente do Sindica­

to dos Trabalhadores da Indústria dos Produtos do Cacau, JOSE­

NALDO DOS SANTOS, militante do PC do B; PEDRO TELES DA SILVA,SOl­
dado; FERNANDO SANTANA, do PC do B de Ilhéus, desfavorávels à

criação do novo Estado. Usaram ainda da palavra: DEA JACOBINA,Pr~

sidente do OCE da FESPI e NORMA VIDEO, Secretária da Educação de

Itabuna. Em seguida falaram os Constitul~~es PAULO ROBERTO, JOst

TEIXEIRA, NABOR JúNIOR, FERNANDO VELASCC?, RONALDO CARVALHO, RENA­

TO BERNARDI, OSWALDO SOBRINHO, TADEU FRANCA, FERNANDO GOMES. O

Presidente em exercício, Constituinte VALMIR CAMPELO passou a pa­

lavra ao Prefeito de Ilhéus, Or. JABES RIBEIRO que agradeceu a

presença dos Constituintes e reglstrou a presença do Prefeito de

Santa LUZla. Falou também o Relator, Constituinte SIQUEIRA CAM­

POS. O Presidente em exerclc~o, Constituinte VALMIR CAMPELO, apre­

sentou os const.a.cuí.rrces que não usaram da palavra DAVI ALVES SIL­

VA, HILÂRIO BRAUN e CARLOS CARDINAL; agradeceu oficialmente a to­
dos os presentes, ao Prefeito, ao C=~stltuinte FERNANDO GOMES e
a toda a Bahia, a gentileza da acc , -__ da; A zeum.ão foi encerrada

às vinte e duas horas.
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